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RESUMO

Introdução: A violência contra adolescentes LGBT+ constitui um grave problema de saúde pública 
e de direitos humanos, associado a estruturas sociais cis-heteronormativas que marginalizam iden-
tidades dissidentes. Essa população enfrenta discriminação, rejeição familiar, bullying e exclusão sis-
têmica, resultando em impactos significativos na saúde mental e f ísica, como ansiedade, depressão, 
ideação suicida e vulnerabilidade a doenças crônicas. Objetivo: Discutir a violência contra adolescentes 
LGBT+ em uma perspectiva conceitual, de políticas públicas e do papel da educação e da família no 
seu enfrentamento. Métodos: Foram incluídos artigos científicos (2015–2024), selecionados nas bases 
PubMed e BVS. Após triagem, foram analisados 15 artigos, 4 documentos governamentais, 1 livro e 1 
relatório, com síntese em categorias temáticas: conceitos e impactos da violência, políticas públicas 
e desafios, e papel da educação e da família. Resultados: Os principais fatores de risco identificados 
incluem discriminação institucional, violência intrafamiliar, ausência de representatividade em espaços 
educacionais e fragilidade nas políticas públicas. A Política Nacional de Saúde Integral LGBT (2013) 
enfrenta obstáculos como discriminação institucional e falta de capacitação profissional. A escola e a 
família são centrais na promoção de ambientes seguros, porém carecem de abordagens inclusivas e 
apoio qualificado. Conclusão: A violência contra adolescentes LGBT+ exige respostas intersetoriais, 
integrando saúde, educação e assistência social. Recomenda-se fortalecer políticas públicas, capacitar 
profissionais, promover educação sexual crítica e ampliar redes de apoio familiar. Estudos futuros de-
vem avaliar a efetividade das políticas e incorporar interseccionalidades.

Palavras-chave: Violência. Adolescente. Pessoa LGBT+.

ABSTRACT

Introduction: Violence against LGBT+ adolescents is a serious public health and human rights issue, 
associated with cis-heteronormative social structures that marginalize dissident identities. This pop-
ulation faces discrimination, family rejection, bullying, and systemic exclusion, leading to significant 
impacts on mental and physical health, such as anxiety, depression, suicidal ideation, and vulnerability 
to chronic diseases. Objective: To discuss violence against LGBT+ adolescents from a conceptual per-
spective, public policy framework, and the roles of education and family in addressing it. Methods: 
Scientific articles (2015–2024) were included, selected from databases such as PubMed and BVS. After 
screening, 15 articles, 4 governmental documents, 1 book, and 1 report were analyzed, with synthesis 
into thematic categories: concepts and impacts of violence, public policies and challenges, and the roles 
of education and family. Results: The main risk factors identified include institutional discrimination, 
intrafamily violence, lack of representation in educational spaces, and weaknesses in public policies. 
The National LGBT Comprehensive Health Policy (2013) faces obstacles such as institutional discrim-
ination and lack of professional training. Schools and families are central to promoting safe environ-
ments but often lack inclusive approaches and qualified support. Conclusion: Violence against LGBT+ 
adolescents demands intersectoral responses, integrating health, education, and social assistance. It is 
recommended to strengthen public policies, train professionals, promote critical sexual education, and 
expand family support networks. Future studies should assess the effectiveness of policies and incorpo-
rate intersectional approaches.
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INTRODUÇÃO 

A violência contra adolescentes LGBT+ represen-
ta um grave problema de saúde pública e direitos 
humanos, enraizado em estruturas sociais que mar-
ginalizam identidades dissidentes. A adolescência, 
fase marcada por transformações biopsicossociais 
intensas, torna-se ainda mais desafiadora para jo-
vens que enfrentam discriminação, rejeição fa-
miliar, bullying escolar e exclusão sistêmica, e o 
silenciamento dessa realidade contribui para a ma-
nutenção de ciclos de violência1. 

Identificar os fatores associados a essa violên-
cia é essencial para compreender suas dinâmicas e 
formular estratégias de enfrentamento, que pode-
rão subsidiar a criação de políticas públicas mais 
inclusivas, possibilitando aos governantes promo-
verem ações em busca da garantia de direitos desta 
população2.

O impacto dessa violência na saúde dos adoles-
centes LGBT+ é expressivo, apresentando maior 
risco de transtornos mentais, como ansiedade, de-
pressão e ideação suicida, além de maior propensão 
a comportamentos autolesivos e ao uso abusivo de 
substâncias psicoativas. A exposição contínua ao 
estresse da discriminação também está associada 
a prejuízos na saúde f ísica, incluindo distúrbios do 
sono, alterações imunológicas e maior vulnerabili-
dade a doenças crônicas3.

Apesar de avanços em direitos e reconhecimen-
to da diversidade, ainda há lacunas significativas na 
implementação de políticas públicas eficazes para a 
proteção dessa população. O acesso limitado a ser-
viços de saúde mental, a falta de acolhimento nos 
espaços educacionais e a ausência de mecanismos 
institucionais de suporte ampliam a vulnerabilida-
de dos adolescentes LGBT+4. 

Nesse contexto, o papel da escola é fundamental 
na promoção de um ambiente seguro e inclusivo. 
A capacitação de professores e demais profissionais 
para abordar questões de diversidade sexual e de 
gênero, a implementação de políticas antibullying 
e a criação de espaços de acolhimento são estraté-
gias essenciais para reduzir a violência e fomentar o 
respeito à pluralidade de identidades. A escola deve 
atuar como um espaço de proteção e fortalecimen-

to para adolescentes LGBT+, contribuindo para sua 
autoestima e desenvolvimento saudável5-6.

Da mesma forma, os serviços de saúde desem-
penham um papel crucial na identificação e apoio a 
adolescentes em situação de vulnerabilidade. A ca-
pacitação das equipes de saúde para o atendimento 
humanizado e livre de preconceitos, a criação de 
protocolos específicos para lidar com a violência e 
a ampliação do acesso a serviços de saúde mental 
são medidas fundamentais para mitigar os impac-
tos dessa violência. Além disso, a articulação entre 
saúde, educação e assistência social pode potencia-
lizar a construção de redes de apoio mais eficazes 
para essa população7.

Diante desse cenário, o objetivo dessa revisão 
narrativa é discutir a violência contra adolescentes 
LGBT+ em uma perspectiva conceitual, de políticas 
públicas e do papel da educação e família no seu 
enfrentamento.

MÉTODOS

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, que 
tem como objetivo discutir fatores associados à vio-
lência contra adolescentes LGBT+. A pergunta cen-
tral que orienta a revisão é: “ Quais são os principais 
fatores de risco que contribuem para a ocorrência 
da violência contra adolescentes LGBT+?”.

Foram incluídos artigos publicados em periódi-
cos científicos nos últimos 10 anos (2015–2024), em 
português e inglês, disponíveis em bases de dados 
acessíveis (PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS)), que abordem a violência contra adolescen-
tes LGBT+ e seus fatores, além da Política Nacional 
de Saúde Integral para Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais (LGBT)  (2013), portarias 
governamentais, livro f ísico e relatórios de uma or-
ganização não governamental voltada para a defesa 
dos direitos LGBT no Brasil. Foram excluídos arti-
gos de opiniões, editoriais, dissertações e teses.

A busca dos artigos foi realizada em bases de 
dados científicas de relevância internacional, como 
PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Fo-
ram utilizados descritores e combinações de termos 
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em inglês, como “Adolescents”, “Violence”, “LGBT 
People”. A estratégia de busca incluiu o uso de ope-
rador booleanos (AND) para refinar os resultados. 

A Figura 1 apresenta um fluxograma que descre-
ve o processo de busca e seleção de artigos para uma 
revisão de literatura. Inicialmente, foram identifica-
dos 518 documentos nas bases de dados PubMed 
(109) e BVS (409). Em seguida, ocorreu a remoção 
de 11 artigos duplicados. Após essa etapa, restaram 
507 documentos, que passaram por uma triagem 
baseada na leitura de títulos e resumos, resultando 
na exclusão de 421 artigos. Na fase de elegibilidade, 
81 documentos foram analisados com mais rigor, 
dos quais 65 foram excluídos. Ao final do processo, 
a revisão incluiu 14 artigos, além de 4 documentos 
governamentais, 1 livro f ísico e 1 relatório de uma 
ONG independente.

Os artigos selecionados passaram por uma avalia-
ção em duas etapas. Na primeira etapa, foi realizada 
uma triagem inicial, com leitura dos títulos e resumos 
para verificar a adequação aos critérios de inclusão, 
excluindo-se aqueles que claramente não atendiam 

aos objetivos da revisão. Na segunda etapa, os arti-
gos selecionados foram lidos na íntegra e avaliados 
quanto à qualidade metodológica. Dados relevantes, 
como população estudada, intervenções, resultados 
e conclusões, foram extraídos para análise.

A síntese dos dados foi organizada em categorias 
temáticas, incluindo: (1) violência contra adoles-
centes LGBT+: conceitos e impactos; (2) políticas 
públicas e desafios na implementação; (3) papel da 
educação e da família no enfrentamento da violên-
cia. Por fim, é importante destacar que esta revi-
são utilizou apenas dados de estudos publicados e 
disponíveis publicamente, sem envolvimento direto 
com seres humanos, o que dispensou a submissão 
do projeto a um comitê de ética em pesquisa. 

RESULTADOS

Os resultados da revisão foram organizados no 
Quadro 1, que apresenta os artigos selecionados, 
incluindo o ano de publicação e a metodologia ado-
tada. O período de publicação das referências varia 
entre 2015 e 2024, refletindo a evolução das discus-
sões sobre saúde, educação e violência contra a po-
pulação LGBT+ ao longo dos anos.

As metodologias empregadas são diversificadas, 
abrangendo desde estudos qualitativos, como entre-
vistas semiestruturadas e história oral, até revisões 
sistemáticas e estudos de caso. Também foram iden-
tificadas pesquisas de escopo, relatos de experiência 
e estudos reflexivos, demonstrando a variedade de 
abordagens utilizadas para investigar o tema.

DISCUSSÃO

Violência contra adolescentes LGBT+: 
conceitos e impactos

A Organização Mundial da Saúde (OMS) caracteri-
za a adolescência como uma fase de transição entre 
a infância e a vida adulta, abrangendo dos 10 aos 19 
anos. Esse período é marcado por mudanças ace-
leradas em múltiplas dimensões, incluindo desen-

FIGURA 1. Busca e seleção dos artigos

Fonte: Elaboração própria (2025).
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volvimento biológico, maturação psicológica e in-
serção social8. Em paralelo, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), estabelecido pela legislação 
brasileira em 1990, define como adolescente a pes-
soa com idade entre 12 e 18 anos. Entretanto, em 
contextos específicos — como a aplicação de medi-
das socioeducativas ou garantia de direitos funda-
mentais —, o ECA pode ser estendido a jovens de 
até 21 anos, conforme determinações legais9.

No contexto presente, torna-se fundamental es-
clarecer conceitos-chave que perpetuam na socieda-
de e devem ser entendidos. A orientação sexual, por 
exemplo, refere-se à direção do desejo afetivo-sexual 
de um indivíduo em relação a gêneros específicos. 

A atração por pessoas do mesmo gênero define-se 
como homossexualidade, enquanto a orientação he-
terossexual direciona-se ao gênero oposto. Já a bisse-
xualidade envolve atração por dois ou mais gêneros4. 
Outro conceito essencial é a  identidade de gênero, 
que corresponde à percepção íntima e subjetiva de 
pertencimento a um gênero, independente do sexo 
biológico, essa noção está intimamente ligada às vi-
vências de pessoas transgênero4.

No debate sobre diversidade sexual e de gênero, 
a sigla  LGBTQIAPN+  destaca-se como um tema 
de constante discussão, especialmente devido à sua 
complexidade simbólica. Criada a partir das lutas 
do movimento social brasileiro atual, a sigla sinte-

QUADRO 1. Artigos selecionados para a revisão, com ano de publicação e metodologia 

Título Ano Metodologia

Experiências homossexuais de adolescentes: considerações para o atendimento 
em saúde

2015 Método qualitativo – entrevistas semiestruturadas

Rede intersetorial do Programa Saúde na Escola: sujeitos, percepções e práticas 2018
Estudo de caso por meio de pesquisa documental 
e da aplicação de um questionário eletrônico

Educação sexual em escolas brasileiras: revisão sistemática da literatura 2018 Revisão sistemática

História oral de LGBTs frente a revelação da identidade de gênero e orientação sexual 2020 Método de História Oral

Entre Vedetes e “Homens em Travesti”: um estudo sobre corpos e performances 
dissidentes no Rio de Janeiro na primeira metade do século XX (1900-1950)

2020 Revisão de análise histórica e cultural

O tabu da educação sexual: gênese e perpetuação dos preconceitos na infância. 2021 Revisão sistemática

Políticas públicas e dissidências de gênero no Sistema Único de Saúde: percepções de 
mulheres transexuais e travestis sobre a implementação da Política Nacional de Saúde 
Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais em Crato, Ceará

2021 Estudo de caso

Cuidado multiprofissional ao público LGBT 2023 Revisão de escopo da literatura

Violência interpessoal contra adolescentes LGBT: Uma perspectiva ampliada sobre 
tendências, contextos regionais e desafios emergentes

2023 Estudo Ecológico

The problem of domestic violence against youth belonging to the lgbt-community 2023 Método qualitativo – entrevistas semiestruturadas

Experiência do município de São Paulo na implantação de Serviços de Saúde Inte-
gral para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Intersexos, Assexuais e 
Pessoas com Vivência de Variabilidade de Gênero LGBTIA+

2023 Relato de experiência

Barreiras e potencialidades do cuidado integral à saúde de lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais no estado do Paraná

2023
Método qualitativo - Coleta de dados do “Grupo 
Focal”

Suicidal ideation and behaviors among LGBTQ+ adolescents and young adults who 
have experienced sexual violence: a scoping review of the literature

2024 Revisão de escopo da literatura

Desafios e perspectivas no cuidado de enfermagem às lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais no Brasil: contribuições das epistemologias do sul

2024 Estudo reflexivo, na obra Epistemologias do Sul

Experiences of school health professionals in implementing structured assessments 
of sexual health and experiences of violence among youth in Sweden using the 
SEXual health Identification Tool (SEXIT): a qualitative sequential study

2024 Estudo sequencial qualitativo

Fonte: Os autores (2025). 
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tiza uma variedade de identidades: lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, transexuais, queer, intersexo, 
assexuais, pansexuais e não-binários, essa compo-
sição reflete a intenção de incluir tanto orientações 
afetivo-sexuais quanto identidades de gênero10.

A violência direcionada a adolescentes LGBT+ 
é um fenômeno complexo, enraizado em estruturas 
de poder que privilegiam a cis-heteronormatividade 
e marginalizam identidades dissidentes1. Conforme 
Krug11 (2002), a violência é definida como o uso in-
tencional de força ou poder, real ou simbólico, que 
resulta em danos f ísicos, emocionais ou sociais. No 
contexto de adolescentes LGBT+, essa violência é 
agravada por interseccionalidades como raça, classe 
e gênero, ampliando vulnerabilidades já existentes1. 

Dados do Grupo Gay da Bahia12 revelam que 228 
pessoas LGBT+ foram vítimas de homicídio ou sui-
cídio no Brasil em 2022, sendo adolescentes trans e 
não binários os mais afetados. Outro estudo desco-
briu que 48% dos jovens LGBT+ sofreram violência 
doméstica, principalmente abuso psicológico de fa-
miliares13.

Ressalta-se que os impactos dessa violência 
transcendem o âmbito individual, refletindo-se em 
prejuízos à saúde mental4. De acordo com Allen e 
Zelazny3 adolescentes LGBT+ que sofrem violência 
sexual correm maior risco de pensamentos e com-
portamentos suicidas, além disso a prevalência de 
violência se correlaciona com o aumento das taxas 
de depressão entre eles, exacerbando ainda mais 
sua vulnerabilidade.

Além disso, a violência intrafamiliar, marcada 
por rejeição e abuso verbal, contribui para a in-
ternalização de estigmas, conforme destacado por 
Taquette e Rodrigues14, que identificaram o medo 
da exposição da orientação sexual como fator de 
risco para comportamentos autodestrutivos. Ain-
da, a falta de acesso a serviços de saúde adequados, 
como hormonização e apoio psicológico, agrava 
tais vulnerabilidades1. 

A violência simbólica, expressa na invisibiliza-
ção de identidades não binárias e na falta de re-
presentatividade em espaços educacionais, reforça 
a exclusão. Furlanetto et al.6 critica a ausência de 
debates sobre diversidade sexual nas escolas, o que 
naturaliza a LGBTfobia. Assim, os impactos são sis-

têmicos: além de comprometer o desenvolvimento 
psicossocial, perpetuam desigualdades que ecoam 
na vida adulta, limitando oportunidades educacio-
nais e profissionais.

Política Nacional de Saúde Integral LGBT 
e desafios na implementação

Instituída em 2011 pelo Ministério da Saúde bra-
sileiro, a  Política Nacional de Saúde Integral para 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(LGBT) constitui um avanço histórico ao reconhe-
cer as demandas específicas dessa população no 
contexto do Sistema Único de Saúde (SUS). Embora 
simbolize um progresso significativo na garantia de 
direitos, sua operacionalização enfrenta obstáculos 
persistentes, como a discriminação enraizada nas 
instituições e a insuficiente preparação técnica de 
profissionais para lidar com questões LGBT+15.

Desenvolvida com o intuito de combater práti-
cas discriminatórias, promover equidade e assegu-
rar atendimento integral no SUS, a política não se 
limita à ampliação de serviços inclusivos. Seus eixos 
estratégicos incluem desde a elaboração de ações 
direcionadas à saúde mental — como apoio psicoló-
gico a vítimas de violência — até a implementação 
de medidas preventivas, como campanhas de testa-
gem para HIV adaptadas a realidades diversas16-17. 
Um dos pilares centrais é a adoção de práticas ba-
seadas no respeito à diversidade, com enfoque na 
competência cultural para evitar violências simbó-
licas durante o atendimento.

Apesar do progresso normativo, a discriminação 
institucional enraizada e os estigmas sociais conti-
nuam a dificultar o acesso igualitário à saúde por 
parte da população LGBT+. Relatos indicam que 
essas pessoas ainda sofrem marginalização e aten-
dimento inadequado em serviços de saúde, cenário 
que contribui para a evasão de tratamentos médi-
cos essenciais18. Paralelamente, a falta de formação 
específica de muitos profissionais sobre questões 
LGBT+ resulta em condutas inadequadas, que re-
forçam situações de constrangimento e violação de 
direitos durante o cuidado16.

Para mitigar esses problemas, estratégias vêm 
sendo adotadas. A implantação de unidades de saú-
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de especializadas — equipadas para acolher deman-
das como hormonização e saúde mental —, a reali-
zação de cursos de capacitação para profissionais e 
a difusão de  campanhas educativas  sobre direitos 
LGBT+ destacam-se como iniciativas prioritárias19. 
Além disso, a participação direta da comunidade 
na elaboração de políticas públicas tem sido funda-
mental para assegurar que suas necessidades sejam 
traduzidas em ações concretas, como a criação de 
protocolos antidiscriminatórios7.

Embora a Política Nacional de Saúde Integral 
LGBT simbolize um avanço na luta por equidade, 
os entraves persistentes exigem aprimoramentos 
urgentes. A consolidação de um sistema de saúde 
inclusivo demanda cooperação intersetorial, com-
binando a desconstrução de barreiras institucio-
nais, o investimento em educação permanente para 
profissionais e a valorização da voz das comunida-
des. Essa aliança é indispensável para garantir aten-
dimentos qualificados, éticos e livres de preconcei-
tos, alinhados aos princípios de universalidade e 
integralidade do SUS19.

Papel da educação, da família e do setor 
saúde no enfrentamento da violência

No âmbito escolar, a implementação de uma edu-
cação sexual crítica e inclusiva é urgente, conforme 
Garbarino20, a sexualidade deve ser abordada como 
uma construção sociocultural, superando visões bi-
nárias e promovendo o respeito à diversidade. Pro-
gramas como o Programa Saúde na Escola (PSE), 
que integram profissionais da atenção primária, 
podem mediar diálogos sobre identidade de gênero, 
reduzindo a marginalização5, no entanto, a falta de 
capacitação docente e a influência de grupos con-
servadores limitam tais avanços.

Já no contexto familiar, a aceitação é determi-
nante para a saúde mental de adolescentes LGBT+. 
A desestruturação familiar, marcada por abusos e 
negligência, muitas vezes força adolescentes a ocul-
tarem sua orientação sexual, perpetuando o armá-
rio como mecanismo de sobrevivência21. Iniciativas 
como grupos de apoio a pais e cuidadores, aliadas 
a campanhas midiáticas, podem fomentar diálogos 

mais empáticos, conforme sugerido por Furlanetto 
et al.6.

Profissionais de saúde configuram-se como refe-
rências confiáveis para abordar questões relaciona-
das à sexualidade, uma vez que possuem formação 
técnica e vivências práticas sobre o tema5. Além 
disso, estes estão são, em sua maioria, capacitados 
para identificar sinais e sintomas da violência no 
adolescente, cumprindo seu dever ético na notifi-
cação de cada caso e segmento na rede de atenção 
à saúde, a notificação permite a identificação de 
padrões de violência e a intervenção precoce, con-
tribuindo para a redução da reincidência e para a 
proteção das populações mais vulneráveis22. 

A aproximação entre unidades de saúde, escolas 
e famílias pode desconstruir tabus e facilitar o aces-
so a informações científicas, reduzindo mitos asso-
ciados à sexualidade e promovendo diálogos mais 
abertos e respeitosos5.

CONCLUSÃO

A violência contra adolescentes LGBT+ configura-
-se como um fenômeno estruturalmente vinculado 
a normas cis-heteronormativas e reforçado por in-
terseccionalidades como raça, classe e gênero. Esta 
revisão evidenciou que os principais fatores contri-
buintes incluem a discriminação institucionalizada, 
a violência intrafamiliar, a falta de representativi-
dade em espaços educacionais e a insuficiência de 
políticas públicas efetivas. Os impactos são pro-
fundos, manifestando-se em danos à saúde mental 
(ansiedade, depressão, ideação suicida), exclusão 
social e limitações ao acesso a direitos fundamen-
tais, como saúde e educação.

A Política Nacional de Saúde Integral LGBT, 
apesar de representar um marco na luta por equi-
dade, enfrenta desafios significativos em sua ope-
racionalização. Barreiras como a discriminação en-
raizada em instituições, a carência de capacitação 
profissional e a fragilidade na articulação interseto-
rial comprometem sua efetividade. 

No âmbito educacional e familiar, destaca-se a 
urgência de programas que promovam educação 
sexual crítica, combatam a LGBTfobia e fortale-
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çam redes de apoio. A escola, enquanto espaço 
de socialização, precisa superar abordagens biná-
rias e incluir debates sobre diversidade, enquanto 
as famílias necessitam de orientação para acolher 
adolescentes LGBT+, reduzindo riscos de rejeição 
e violência doméstica. A integração entre saúde, 
educação e setor saúde é fundamental para garantir 
respostas holísticas e proteger direitos.

Esta revisão apresenta limitações, como a exclu-
são de estudos não publicados em periódicos cien-
tíficos ou em idiomas além de português e inglês, o 
que pode restringir a diversidade de perspectivas. 
Recomenda-se que pesquisas futuras investiguem 
a efetividade de políticas implementadas, explorem 
as nuances das interseccionalidades e ampliem o 
diálogo com vozes de adolescentes LGBT+ de dife-
rentes contextos regionais e socioculturais.
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